
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 108501001.374189-36

AFCA—

Sessão de  13 de agostqui9  91	 ACORDÃO0  101-81.852

Recumon e: 98.651 - IRPJ - EXS: DE 1985 e 1986.

Recorrente: COLOMBO S/A INDUSTRIAL, COMERCIAL E AGRO-PECUÁRIA

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP.

PROVISÃO PARA PERDAS PROVÁVEIS NA REA
LIZAÇÀO DE INVESTIMENTOS.	 —

A possibilidade e probabilidade de a
pessoa jurídica reaver o valor inves-
tido no capital de cooperativa de
que for filiada alija a hipStese de
perda permanente do investimento,pres
suposto legal para dedutibilidade
valor da provisão para perdas prova-
veis na realização de investimentos ,
de que trata o artigo 32 do Decre-
to-lei n9 1.598/77 (RIR/80,art. 321).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COLOMBO S/A INDUSTRIAL, COMERCIAL E AGRO-PE-

CUÁRIA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a	 integrar

o presente julgado.

'ala 'as Ses aes (DF), em 13 de agosto de 1991.

MAR , 1 	- PRESIDENTE/
CARLOS ALB  RTO eloNÇALVES NUNS	 RELATOR 

ltr{

VISTO EM	 AFONSO CELSO ERREIRA DE CAMPO- 	 - PROCURADOR DA FA
—

SESSÃO DE:
r C' 1 4Z.) lk	

ZENDA NACIONAL

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con 	 1

' selheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA -,-
CRISTÕVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÃNDIDO RODRIGUES 	 .

' NEUBER e	 JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RilcunsoN9:	 98.651

AÇORDÃO N2 :	 101-81.852

,
RECORRENTE:	 COLOMBO SJA INDUSTRIAL, COMERCIAL E AGRO-PECUÁRIA. :

!
i
,
:
,

RELAT6RIO

I	
COLOMBO SJA INDUSTRIAL, COMERCIAL E AGRO-PECUARIA,qua

lificada nos autos, foi autuada por apropriar como despesas 	 dos
1.,exercrcios de 1985 e , de 1986 as quantias de Cr$ 259.534.523 e 	 de ,
!

Cr$ 30.436.152, respectivamente, correspondentes à	 constituição	 1

da provisão para perdas prováveis na realização de investimentos

	

referentes às aplicaç g es de capital efetuadas nas cooperativas Ca	 !—	 —
fealta, Cofocat, Copercitrus e Copacesp.

i	 !

,,Irresignada, a empresa impugnou a exig2ncia Cfls.152/ :
153), sustentando a legitimidade do seu procedimento, uma 	 vez

que a provisão foi constituída e foram consideradas como despesas
,

operacionais somente as parcelas com mais de tr g s anos de	 aquisi

	

—	 ,
ção. A perda g permanente pois do capital investido somente rece-

ber á o valor originalmente aplicado, sem qualquer correção, fican-

	

do sujeita a uma perda representada pelo valor da atualização com 	 i

puls gria do respectivo investimento. As cooperativas não efetuam a

!correçao do seu capital e em caso de alienação ou exclusão o asso
_

ciado s g terá direito a restituição do capital que integralizou 1
!,,acrescido de juros e das sobras que lhe tiverem sido registradas.
!

Informação fiscal às f1s. 167/8, opinando p p la	 man 
_

tença do lançamento,

í7
't,lik\

lik
.0AMEFP/0F - SECOS N9 065 / 90	 ~O' 1	 4. ft	
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A autoridade julgadora de primeira instancia 	 mante-

ve a exig jncia, com base nos seguintes argumentos:

"Considerando que a interessada efetuou investi-
mentos em cooperativa e constituiuprovisão equivalen-
te ao valor da correção monetária dos investimentos
efetuados;

Considerando que a empresa, segundo o disposto
no artigo 12, § 49 do estatuto da COPACESP, pode trans
ferir a outro associado as quotas que possui;

Considerando que o-contribuinte não	 comprovou
que na data da constituição da provisão havia	 real
perda permanente nem impossibilidade de recuperação,
portanto deveria ter adicionado ao lucro liquido do
exercício os valores da provisão que constituiu (art.
321, do RIRJ80);

Considerando o Ac. 101-77.956, do 19 C.C.,IRPJ -
a provisão para perdas provãveis na realização de in-
vestimentos efetivados em cooperativa exclui a deduti
bilidade da provisão constituída;

Considerando que deixando de efetuar a 	 adição
determinada no artigo 321, do RIR/80, a 	 interessada
reduziu indevidamente o resultado tributavel;"

Na fase recursal (fls. 176/184), a sucumbente diz que

o tratamento do investimento feito nas cooperativas j o mesmo que

o dado as demais sociedades comerciais, face ao disposto no artigo

49 da Lei n9 5.764/71. A participação 	 de natureza permanente 	 e

deve ser classificada no Ativo Permanente, a teor do artigo 	 179,

III, da Lei n9 6.404/76, que J amplamente aplicãvel a especie	 se

gundo essa mesma lei disp6e em seu artigo 29, § 19, e que se comp-oe

com o artigo 29, II, dos estatutos da COPACESP. Deste modo, o in

vestimento tem que ser corrigido nos termos do artigo 347 do RIR/

80, Ademais, as Cooperativas estão obrigadas a corrigir as contas

ao seu ativo permanente e do seu patrimonio liquido, como determi

na a IN SRF n971/78. S6 que os cooperados da COPACESP não são bene

ficiados com esse procedimento, pois o resultado da correção mone-

t ,rla serã mantido em conta de Reserva de Equalização, sendo in 

divisível para fins de distribuição (art, 12, § 99, dos estatutos

daquela cooperativa, Essa previsão dos estatutos demonstra de inl-

(17
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cio o prejuízo efetivo que a recorrente suporta, atendendo o re-

quisito do inciso II do artigo 321 do RIRMO. Junta corresponden....
cia da COPACESP e transcreve excerto de parecer do Departamento

Juridico da COPERSUCAR em favor de sua tese. Requer a intimaçãode

seus representantes para sustentação oral perante o Conselho.

E o relatOrio.

,

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

#
A materia esta disciplinada no artigo 32, incisos I e

II e §§, do Decreto-lei n9 1.598/77 e consolidado no RIR/80, com

a mesma redação, no artigo 321, incisos I e II e §§, como se se-

gue:
,

"Art. 321 - A provisão para perdas provaveis na
realização do valor de investimentos ser, para efei
to de determinar o lucro real, adicionada ao lucro fr
quício do exercicio, salvo se (Decreto-lei	 numero
1.598/77, art. 32):

I - constituída depois de 3 (tres) anos da aqui-
sição do investimento; e

II - a perda for comprovada como permanente, as-
sim entendida a de impossivel ou improvavel recupera....
çao.

§ 19 - Cabe ã pessoa jurídica o anus da prova
da perda permanente que justifique a constituiçao da
provisão (Decreto-lei n9 1.598/77, art. 32, § 19).

§ 29 - Em qualquer caso, será' adicionada ao lu-
cro liquido do exercício, para	 efeito de determinar

O' ei7k1
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o lucro real a provisão para perda de participação
societária na parte que corresponder ao ágio de que
trata o artigo 259 (Decreto-lei n9 1.598177, art. 32,
§ 39),

§ 49 - 	  "omissis" 	

Como se verifica no texto legal acima transcrito, a

lei considera perda permanente a que for de impossível ou imprová

vel recuperação, competindo a pessoa jurídica comprová-la. "A con

trario sensu", tem-se que se for possível ou provável sequer 	 a

recuperaçao do investimento, nao se °configura a hipotese 	 legal

que autoriza a dedutibilidade do valor da provisão.

No caso concreto, a pretensão da empresa, calcada no

artigo 11 dos Estatutos da COPACESP (fls. 25136) - segundo o qual

"Em qualquer caso, como nos de demissão, eliminação ou exlcusão,o

associado s6 terá direito ã. restituição do Capital que integra-
lizou, acrescido dos respectivos juros e das sobras que lhe tive

rem sido registradas" - merece reparos.

Primeiro porque o artigo 12, § 49, dos mesmos estatu

tos autoriza a transferencia das quotas-partes integralizadas en—

tre associados e, nessa operação, o alienante poderá reaver o seu

capital corrigido e, talvez, ate mesmo um ganho de capital.

Não se alegue desinteresse de outros cooperados 	 na

aquisição dessas quotas, pois o interesse em potencial de que

outros cooperados se disponham a adquirir maiores quotas esta pre

visto na lei n9 5.764171 e no artigo 12, § 29, dos referi-

dos estatutos.

Logo, a recuperação do capital e de sua correção mone—
-

tária, não somente e possível, como provavel.

Do exposto, infere-se que a recuperação do valor	 da

correção monetária que integra o investimento da recorrida	 na

COPACESP e outras cooperativas não e impossível ou	 improvável,.
t
Ot1
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mas exatamente o oposto, isto a, que e possível e provavel.

Tal evidancia torna sem embasamento legal o 	 proce-

dimento da empresa de considerar perda permanente o valor da cor-

reção monetaria dos investimentos, ao cabo do transcurso 	 pura
LI

e simplesmente de tras anos.

Essas razSes são bastantes para manter-se o 	 julga-

mento da decisão "a quo".

Inobstante, e para demonstrar-sea inconsistãncia da

pretensão da recorrente, deve-se considerar que, se a cooperativa,

em cumprimento ã legislação fiscal, corrige o seu patrimGnio li-

quido, corrige o seu capital (conta que o integra)e consequente- )

mente as quotas-partes que o compoe são valorizadas, ainda	 que

não seja aumentado nominalmente o capital com o produto da corre-

çao.

O artigo 11 do estatuto, ao dizer que o associado sO"

tara direito a restituiçao do Capital que integralizou, acrescido

dos respectivos juros e das sobras que lhe tiveram sido registra-

das, não esta afastando automaticamente a devolução do capital

corrigido, como ocorreria em qualquer outra pessoa jurídica.

E a restituição do capital corrigido não configura

distribuição de lucro. O lucro nas aplicaçSes de capital e exata-

mente a parcela da receita que excede o valor contabil, diminui-

do da provisão para perdas que tiver sido computada na determina-

ção do lucro real (RIR/80, artigos 321 e 322).

Vale lembrar que a quota-parte do capital e uma par-

cela ideal do capital da instituição, parcela essa que a mantida

quando o capital e corrigido. Se representava 1% (por exemplo) do

capital originaria continua a representar 1% do capital corrigi-

do. Daí a lci n9 5,764, de 16.12.71, determinar que o capital sn 

cial seja subdividido em quotas-partes (artigo 24), no que	 foi

,
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obedecida pelo artigo 12, § 19, dos estatutos da COPACESP, 	 COMO

poderia deixar de ser.

Assim, não procede, mais uma vez, a objeção 	 feita

com base no artigo 12, § 99, dos estatutos da COPACESP porque, na

simples restituição do valor corrigido das quotas, não 	 ocorre

distribuição de lucros, É simples devolução do capital. O que a

lei das cooperativas prorbe g a distribuição de lucros e rendimen

tos do capital (Lei n9 5.764171, artigo 24, § 39), nao a restitui 

çao do capital corrigido. Somente na ,extinçao da cooperativa	 g

que a Reserva de Equalização deixara o seu patrimSnio.

Se as sobras creditadas aos cooperados e o valor dos
-

juros ate o maximo de 12% sao assegurados ao cooperado que 	 se

retíra, com mais razão o capital corrigido das quotas-partes.

Reitere-se qtie o citado artigo 11 do referido estatu

to não excluiu o valor da correção. A restituição ali contida no

sentido de que s6 o capital integralizado sera devolvido, g para
eliminar qualquer pretensão ao capital subscrito. E s6 o capital
integralizado g corrigido.

A informação de fls. 203, prestada pela COPACESP se

quer confirma a tese da defesa, pois ela apenas diz que a Reserva

de Equalização g indivisível para fins de distribuiçao e, como se

demonstrou acima, restituição de capital não g distribuição de

lucros.

Por outro lado, sem chancelar as conclusSes do	 pa

recer do Departamento Jurídico da COPERSUCAR, reproduzido parci-

almente no recurso (fls. 1811182), ali se cuida de hip6tese em

que a cooperativa não corrige o seu patrimônio liquido, o que não

e o caso dos autos.

A lei cuusideLa peld4 peLmaueu Le a que for de impos

srvel ou improvavel recuperação, cabendo à pessoa jurrdica compro

v&-ia.

114
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Ora, no caso concreto em que o valor das quotas-par-

tes foi corrigido pela cooperativa, e em que a recorrente sequer

se retirou como cooperado, não se pode "a priori" afirmar que

a perda é- permanente. A empresa s6 poderia alegar esse fato dian-
te da perda real do seu capital e não presumida.

O procedimento da pessoa jurídica, com base em uma

presumivel perda da correção do valor de sua quota-parte no capi-

tal da sociedade (que é- corrigido), implica em esvaziar ou redu-

zir os efeitos da correção monetãria sobre o valor da sua partici
-

paço permanente no capital da cooperativa.

Aparcelado seu capital investido na cooperativa es—

tã fora do giro dos neg6cios da recorrente, e não obstante "e. cor-

rigido como parcela integrante do seu patrimiinio liquido, ensejan

	

—	 ,
do saldo devedor de correçao monetãria. A correção monetãria do

investimento, produzindo saldo credor de correção 	 monetaria

apenas mantem o equilíbrio dessa conta.

Assim, nesta ordem de juizos, nego provimento ao re—

Curso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
\	 ,wu
ilo

\
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